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EMENTÁRIO 

 

TJRJ condena UBER a pagar danos morais a 

passageiros pela conduta racista de motorista 

 

A Segunda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do 

Rio deu provimento a um recurso, confirmando a condenação da 

empresa Uber do Brasil Tecnologia Ltda., e majorando o valor 

devido pela empresa, a título de indenização por danos morais, 

no valor de 15 mil reais, em razão da conduta racista de um de 

seus motoristas. 

 

No caso, os autores afirmaram ter solicitado uma corrida por meio do aplicativo Uber, mas, 

quando o motorista notou que o casal era de pele preta, passou a olhar com desconfiança 

e a questionar o destino da viagem. Além disso, perceberam que o condutor do veículo 

realizava uma transmissão ao vivo de suas imagens no Facebook, gerando 

constrangimento, pois não haviam consentido ou permitido tal atitude. Ao ser questionado 

sobre sua prática ilegal, o contratado pela plataforma, grosseiramente, teria respondido 

que aquele era um procedimento comum em suas viagens, e até chamado a polícia.  

 

Em sua defesa, a ré alegou não ter legitimidade para responder a ação, uma vez que seria 

uma mera plataforma digital que intermedeia a relação entre os usuários e os motoristas 

independentes cadastrados. Assegurou, ainda, que não existia comprovação de qualquer 
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omissão ou negligência, da sua parte, e que possuía uma política clara e específica, 

vedando qualquer ato de discriminação. E informou que, ao contrário do alegado, a Uber 

adotou todas as medidas cabíveis após a reclamação dos passageiros, excluindo 

definitivamente o motorista da plataforma.  

 

A relatora, desembargadora Andréa Pachá, ressaltou, em seu voto, que a ré administra a 

qualidade dos serviços prestados, sendo responsável por direcionar as chamadas ao 

condutor e regular eventuais descumprimentos das “Políticas e Regras” da empresa, 

figurando, assim, como prestadora de serviços. Desse modo, concluiu que a relação entre 

a Uber e seus clientes é consumerista, motivo pelo qual deveria ser aplicada a teoria da 

responsabilidade objetiva. 

 

A magistrada esclareceu, ainda, que a atitude ilegal do motorista, além de ter gerado 

impactos negativos, já a partir da violação do direito de imagem, adotou contornos de 

prática racista. Nesse sentido, a relatora entendeu que o sentimento de quem sofre 

preconceito não se limita à materialidade do crime, pois o sofrimento e os danos causados 

por alguém que desconfia do outro, em razão da cor de sua pele precisam ser visibilizados 

e devidamente considerados, no momento da fixação do valor dos danos morais. 

 

Fundada nesses argumentos, e, reconhecendo a repercussão extrapatrimonial do evento, 

decorrente, não só do sofrimento causado pelo preconceito, mas também da utilização 

indevida da imagem dos autores, a desembargadora votou pela majoração do valor da 

indenização, de 8 mil reais para 15 mil reais, por autor, no que foi acompanhada pelos 

demais membros da Câmara. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 14/2023, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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Repercussão Geral 

 

STF define parâmetros para nortear decisões judiciais a respeito de 

políticas públicas (Tema 698) 
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O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou parâmetros para nortear decisões 

judiciais a respeito de políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais. Ao 

invés de determinar medidas pontuais, a decisão deve apontar as finalidades a serem 

alcançadas e determinar à administração pública que apresente um plano ou os meios 

adequados para alcançar tal resultado. 

 

O tema foi tratado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 684612, com 

repercussão geral (Tema 698), na sessão virtual encerrada em 30/6. 

 

O recurso ao Supremo foi apresentado pelo Município do Rio de Janeiro contra decisão do 

Tribunal de Justiça estadual (TJ-RJ) que havia determinado a realização de concurso 

público para médicos e funcionários técnicos do Hospital Municipal Salgado Filho e a 

correção de irregularidades apontadas pelo Conselho Regional de Medicina, com a fixação 

de prazo e multa pelo descumprimento. A determinação foi imposta no âmbito de ação civil 

pública ajuizada pelo Ministério Público estadual contra o município. 

 

Parâmetros 

 

Prevaleceu o voto do ministro Luís Roberto Barroso, que considerou que, em situações em 

que a inércia administrativa impede a realização de direitos fundamentais, não há como 

negar ao Poder Judiciário algum grau de interferência para a implementação de políticas 

públicas. Nesses casos, a intervenção não viola o princípio da separação dos Poderes. No 

entanto, ele destacou a necessidade da construção de parâmetros para permitir essa 

atuação. 

 

Para Barroso, a atuação judicial deve ser pautada por critérios de razoabilidade e 

eficiência, respeitado o espaço de discricionariedade do administrador público. No caso, as 

providências determinadas pelo TJ-RJ não se limitam a indicar a finalidade a ser atingida. 

Ao contrário, interferem no mérito administrativo, ao determinar a forma de contratação de 

pessoal e sua lotação em hospital específico da rede municipal de saúde. A intervenção 

casuística do Judiciário, a seu ver, coloca em risco a própria continuidade das políticas 

públicas de saúde, já que desorganiza a atividade administrativa e compromete a alocação 

racional dos escassos recursos públicos. 

 

Ficaram vencidos o relator, ministro Ricardo Lewandowski (aposentado), e o ministro 

Edson Fachin, que votaram pelo desprovimento do recurso do município, e os ministros 



   

 

Alexandre de Moraes e André Mendonça, que votaram pelo provimento do recurso 

extraordinário para restabelecer a sentença de improcedência da ação civil pública. 

 

Com o provimento parcial do recurso da prefeitura, o TJ-RJ deverá fazer novo exame da 

controvérsia, de acordo com a realidade atual do hospital (uma vez que a decisão foi 

proferida em 2006) e com os parâmetros fixados pelo STF. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 1. A intervenção do Poder Judiciário em 

políticas públicas voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou 

deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos poderes. 

 

2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar 

as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente 

um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado; 

 

3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso 

público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de 

organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP)  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Lei Municipal nº 7.988, de 11 de julho de 2023 - Dispõe sobre a execução dos 

serviços de poda, corte, remoção com destoca e substituição de árvores no Município e dá 

outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.987, de 11 de julho de 2023 - Institui ações de combate à 

obesidade infantil. 
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Decreto Municipal nº 52842 de 11 de julho de 2023 - Regulamenta a Lei 

Municipal nº 7.987, de 11 de julho de 2023, que institui ações de combate à obesidade 

infantil, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.061 de 11 de julho de 2023 - Proíbe a cobrança de ICMS nas 

contas de serviços públicos estaduais de energia elétrica e gás de igrejas, templos de 

qualquer culto e outras entidades. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0053230-49.2023.8.19.0000 

Relatora: Desª. Renata Machado Cotta 

Dm. 10/07/2023, p. 11/07/2023  

 

Agravo de Instrumento. Decisão de indeferimento de produção de prova pericial. Recurso 

não cabível. Taxatividade mitigada. Inexistência de urgência a justificar a interposição do 

recurso. Eventual cerceamento de defesa que pode ser objeto de preliminar de apelação. 

Com o advento do Novo Código de Processo Civil, o agravo de instrumento sofreu 

alterações, passando a ser o recurso adequado para impugnar algumas decisões 

interlocutórias, expressamente indicadas em lei como sendo recorríveis. Nada obstante, 

em decisão proferida recentemente pelo E. STJ, restou sedimentado que o rol do artigo 

1.015, do Código de Processo Civil de 2015 tem taxatividade mitigada e admite a 

interposição de agravo de instrumento quando verificada urgência. Sendo assim, a regra 

da taxatividade poderá sofrer exceção, quando verificada a urgência decorrente da 

inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação. In casu, o agravante interpôs 

recurso para impugnar decisão que indeferiu o pedido de produção de prova pericial. O 

decisum não está previsto no rol do art.1.015, do NCPC, sendo certo que não se verifica 

urgência que determine o julgamento imediato do recurso. Com efeito, a parte sucumbente 

somente será conhecida com a prolação da sentença, momento em que esta poderá 

apelar da referida decisão interlocutória, caso entenda necessário. O agravante, na 

verdade, adianta-se em receio de ser a demanda julgada improcedente em razão da 

ausência da prova pericial, o que não gera qualquer urgência atual. Logo, além de não se 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/965916/5930
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwTk5GSlVWVEZQUkUxMFVtcHNSMUZwTURCUFJWVXlURlZLUkU5RldYUlNSR2hHVFZSVmVFOVZVa0pQVlUweVRWUlpORTlVUVRWT2VtdDVUVUU5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0053230-49.2023.8.19.0000


   

 

tratar a hipótese dos autos daquela descrita no art.1.015, certo é que não há perigo de 

lesão ou danos a justificar uma tutela jurisdicional de urgência. Ao contrário, a questão 

poderá ser melhor analisada com a prolação da sentença, pois somente então será 

descoberta a parte sucumbente. Ademais, a questão não estará prejudicada, quando do 

julgamento de eventual apelo, até mesmo porque, acaso verificado o equívoco do juízo, 

será possível a anulação do provimento judicial por cerceamento de defesa. Sendo assim, 

manifesta a inadmissibilidade do recurso de agravo de instrumento. Não conhecimento do 

recurso. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

6ª Vara Empresarial determina que Estado não suspenda contrato de 

concessão de transporte ferroviário com SuperVia 

 

Órgão Especial decide sobre constitucionalidade de artigos de lei 

estadual que concede benefícios a idosos acima de 60 anos 

 

Fonte: TJRJ 

 

Gestão Participativa, juntos por uma Justiça ainda melhor 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ação do PT contra desestatização da Copel será encaminhada ao relator 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A6C50800CCF9422A3D93564C539846DEC5145A602051&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/235779087
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/235779087
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/234078965
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/234078965
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/234461166


   

 

O Partido dos Trabalhadores (PT) questiona no Supremo Tribunal Federal (STF) lei 

estadual do Paraná que autoriza a desestatização da Companhia Paranaense de Energia 

(Copel). O tema é tratado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7408. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, vice-presidente no exercício da Presidência do STF, não 

verificou urgência que justifique sua atuação durante o plantão judicial e remeteu a 

questão ao relator, ministro Luiz Fux, que analisará o pedido de liminar após o retorno das 

atividades em agosto. 

 

Direito da União 

 

Na avaliação do partido, a Lei estadual 21.272/2022, de iniciativa do governador, viola o 

pacto federativo e é uma tentativa de interferência do estado em direito de propriedade da 

União. O PT argumenta que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDESPar) tem aproximadamente 24% do capital social da concessionária e que o 

governo do Paraná manterá 15% do capital social e 10% da quantidade total de votos da 

companhia. A norma, por sua vez, proíbe que acionista ou grupo de acionistas exerça 

votos em número superior a 10% da quantidade de ações em que se dividir o capital 

votante da Copel. 

 

Outro argumento é o de que a jurisprudência do STF atribui competência ao Legislativo 

para autorizar a alienação do controle acionário de empresa pública ou sociedade de 

economia mista, por meio de lei formal. 

 

Sem urgência 

 

Ao remeter o caso para o relator, Barroso observou que a lei é de novembro de 2022 e 

poderia ter sido questionada antes do início do plantão judicial, em 2 de julho. Segundo 

ele, mesmo a notícia de realização de Assembleia Geral Extraordinária não justifica a 

intervenção da Presidência, porque a deliberação do órgão não acarreta prejuízos 

imediatos. Em segundo lugar, no retorno do recesso, o relator pode apreciar devidamente 

o pedido e, eventualmente, sustar as alterações que tiverem sido feitas ao Estatuto da 

Copel. 

 

Leia a notícia no site 

 

Critérios de desempate para promoção em MPs estaduais e Defensorias 

são inconstitucionais 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510410&ori=1


   

 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos de Leis 

Orgânicas dos Ministérios Públicos dos Estados do Tocantins, de Mato Grosso do Sul, de 

Sergipe e de São Paulo que definiam critérios de desempate para promoção e remoção 

por antiguidade de seus membros. Também foram declarados inconstitucionais 

dispositivos semelhantes relativos à elaboração de listas de antiguidade nas Defensorias 

Públicas estaduais, da União e do Distrito Federal. 

 

As decisões foram tomadas no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7285, 7287, 7297, 7298 e 7303, na sessão virtual encerrada em 23/6. Por 

unanimidade, foi seguido o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes. 

 

MP nos estados 

 

No caso dos Ministérios Públicos estaduais, as normas fixavam critérios de desempate 

como o tempo de serviço público (municipal, estadual e federal), o número de filhos e o 

estado civil de “casado”. Segundo o relator, essas condições não encontram paralelo na 

Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/1993) e se distanciam do princípio 

da antiguidade, que prestigia a impessoalidade, a isonomia, a moralidade e a eficiência. 

 

Igualdade e isonomia 

 

Para o ministro, as normas ofendem também os princípios constitucionais da igualdade e 

da isonomia. A seu ver, o tempo de serviço público, independentemente da atividade 

desempenhada, não é critério idôneo para embasar tratamento mais favorável a 

determinados agentes públicos em detrimento dos oriundos da atividade privada. O 

mesmo se aplica à quantidade de filhos e o estado conjugal. 

 

Efeito não retroativo 

 

As decisões não terão efeito retroativo. Para o relator, anular promoções feitas com base 

nas regras declaradas inconstitucionais demandaria uma reorganização administrativa de 

todo o quadro do MP e acabaria comprometendo o funcionamento da instituição, com 

prejuízo à sociedade. 

 

Defensoria Pública 

 



   

 

Na ADI 7303, foram derrubados dispositivos da Lei Complementar federal 80/1994, da Lei 

Complementar 828/2010 e da Lei Ordinária 3.246/2003, ambas do Distrito Federal, 

também sem efeito retroativo. As normas estabeleciam o tempo no serviço público ou na 

administração pública em todas as esferas como critério de desempate para a antiguidade 

na Defensoria Pública da União, na Defensoria Pública do Distrito Federal e como norma 

geral a orientar as Defensorias Públicas estaduais. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida reestruturação do Gaeco do MP-RJ e seu poder investigativo 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade de 

resolução do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP-RJ) que reestrutura o 

Grupo de Atuação Especializada de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) no âmbito da 

instituição e atribui a membros do MP a tarefa de presidir e conduzir investigações 

criminais. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual concluída em 30/6, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7170. 

 

Na ação, a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol) sustentava a 

inconstitucionalidade de se atribuir ao Ministério Público a função de investigação criminal, 

que seria de competência privativa das Polícias Civil e Federal. Outro argumento era o de 

que a norma teria invadido competência privativa da União para legislar sobre direito 

processual e penal. 

 

Órgão interno 

 

Segundo a relatora, ministra Cármen Lúcia, a norma não dispõe especificamente sobre a 

tramitação de inquéritos policiais ou de ações penais, ou seja, não trata de direito penal ou 

processual. Ela apenas estabelece a estruturação de um órgão administrativo interno 

destinado a auxiliar o promotor natural, prestando-lhe suporte técnico e operacional para 

identificação, prevenção e repressão de crimes complexos, sem criar novas atribuições e 

competências. A estruturação interna de grupos de atuação especializada, por ato do 

procurador-geral de Justiça, tem fundamento na Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público e na Lei Orgânica do Ministério Público do Rio de Janeiro. 

 

Poder de investigação 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510409&ori=1


   

 

Em relação à condução de inquéritos, a ministra lembrou que a Corte, no julgamento do 

Recurso Extraordinário (RE) 593727, assegurou ao MP a competência para promover, por 

autoridade própria e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que 

respeitados os direitos e as garantias do investigado e sem prejuízo da possibilidade de 

controle judicial dos atos praticados. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF autoriza concurso para cargos vagos em estados e municípios em 

recuperação fiscal 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) autorizou a realização de concurso 

público para reposição de cargos vagos nos estados e municípios que tenham aderido ao 

Regime de Recuperação Fiscal (RRF) e excluiu do teto de gastos os investimentos 

executados com recursos de fundos públicos especiais vinculados ao Poder Judiciário, aos 

Tribunais de Contas e às funções essenciais à Justiça. Esses fundos são constituídos por 

um conjunto de receitas que, por força de lei, se vinculam à realização de determinados 

objetivos ou serviços. 

 

O tema foi discutido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6930, na 

sessão virtual finalizada em 30/6. A ação foi ajuizada pela Associação dos Magistrados 

Brasileiros (AMB) e pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 

(Conamp) contra diversos dispositivos da Lei Complementar (LC) 178/2021, que 

estabelece o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal (PATF) e o Plano de 

Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF). A norma, que alterou dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) e da lei que instituiu o RRF (LC 159/2017), prevê 

contrapartidas para que estados e municípios possam aderir ao regime, a fim de pagar 

suas dívidas com a União. 

 

Em seu voto, o ministro Luís Roberto Barroso, relator, considerou válidos quase todos os 

dispositivos questionados, mas, em relação a dois pontos, fixou interpretação visando 

afastar as inconstitucionalidades verificadas. Ele havia deferido liminar nos autos em 

novembro do ano passado. 

 

Serviços públicos 

 

Para Barroso, a submissão da reposição de cargos vagos à autorização prévia de órgãos 

federais afronta a autonomia de estados e municípios e interfere diretamente na 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510404&ori=1


   

 

continuidade administrativa dos serviços públicos. Ele observou que não se trata da 

criação de novos cargos, mas apenas da nomeação de novos servidores para cargos já 

existentes. "Limitar até mesmo o provimento de cargos vacantes em serviços públicos 

como saúde, educação, segurança pública, assistência social, funções essenciais à 

Justiça e outros, atingirá precisamente a parcela da população que mais depende desses 

serviços: os mais pobres", enfatizou. 

 

Teto de gastos 

 

Em relação ao teto de gastos previsto para os entes federados que aderiram ao programa, 

o ministro verificou que seu efeito alcança os fundos públicos especiais, voltados a 

finalidades específicas. Ao deferir a liminar, o ministro havia retirado do teto todos os 

investimentos feitos com recursos vinculados a esses fundos. 

 

Contudo, agora, na análise do mérito, entendeu que devem ser mantidos fora do teto 

apenas os fundos especiais do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério 

Público, das Defensorias Públicas e das Procuradorias-Gerais dos estados e do Distrito 

Federal, pois são indispensáveis à manutenção da autonomia desses órgãos. "O artigo 76-

A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias expressamente exclui aqueles 

fundos da previsão de desvinculação de receitas", ressaltou. 

 

Barroso ressaltou também que a utilização dessas verbas não pode estar vinculada ao 

pagamento de despesas obrigatórias, como custeio de pessoal. Elas devem ser 

destinadas a investimentos em melhorias efetivas dos serviços públicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida Estatuto Geral das Guardas Municipais 

 

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 

constitucional o Estatuto Geral das Guardas Municipais. A decisão foi tomada na sessão 

virtual finalizada em 30/6, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5780. 

 

A Associação Nacional dos Agentes de Trânsito no Brasil (AGTBrasil), autora da ação, 

questionava, entre outros pontos, a atribuição de atividade fiscalizadora de trânsito às 

guardas municipais prevista no estatuto (Lei Federal 13.022/2014). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510400&ori=1


   

 

Normas gerais 

 

O relator, ministro Gilmar Mendes, explicou que a lei federal apenas estabelece normas 

gerais da organização, instituição e exercício das guardas municipais, o que se insere na 

competência da União. Segundo ele, a legislação preserva a autonomia dos municípios, 

pois deixa a cargo de cada um a criação das guardas municipais e a definição de sua 

estrutura e funcionamento, desde que observadas as normas gerais. 

 

Trânsito 

 

Quanto ao poder de polícia de trânsito, o ministro observou que ele pode ser amplamente 

desempenhado pelo município e, se necessário, delegado, conforme previsão do Código 

de Trânsito Brasileiro. Também não há impedimento para que a guarda municipal exerça 

funções adicionais às previstas constitucionalmente, como a fiscalização do trânsito. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

CNI questiona lei que criou taxa de fiscalização sobre atividade 

mineradora em Mato Grosso 

 

Para a entidade, dispositivo invadiu competência da União para legislar sobre jazidas, 

minas e outros recursos minerais. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Negada liminar a prefeito acusado de provocar aborto sem consentimento 

da gestante 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu a liminar com a qual a defesa do prefeito de Carolina 

(MA), Erivelton Teixeira Neves, pretendia assegurar o direito de só apresentar resposta à 

acusação depois de ter acesso à íntegra do inquérito que o apontou como possível autor 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D510331%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C9199d66977cd465fa6ed08db81ed3d3f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638246628183857473%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=x7IMpTA6DQNK4p20SD8wdg8FV4MS9NmXLsAsXDcCGh8%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510401&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510401&ori=1


   

 

do crime de aborto provocado sem o consentimento da gestante (artigo 125 do Código 

Penal). 

 

Segundo o ministro, o pedido feito pela defesa para ter acesso amplo aos elementos do 

inquérito antes de apresentar a resposta à acusação foi devidamente analisado e rejeitado 

tanto pelo juízo de primeiro grau quanto pelo Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO). 

 

"As instâncias de origem registraram a inexistência de prejuízos à defesa, não estando 

presentes, portanto, os requisitos para a concessão do pedido liminar, já que ausente 

constrangimento ilegal verificado de plano", afirmou o vice-presidente do STJ. 

 

O Ministério Público do Tocantins (MPTO) ofereceu denúncia contra o político em abril 

deste ano. De acordo com a acusação, o prefeito – que é médico – teria sedado a vítima 

para realizar o procedimento sem a concordância dela. 

 

O caso chegou a ser enviado para o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), pelo fato de 

envolver um prefeito do estado, mas, devido ao entendimento do Supremo Tribunal 

Federal (STF) de que o foro por prerrogativa de função só é válido para crimes cometidos 

em razão do cargo e durante o seu exercício, o processo acabou ficando em 

Augustinópolis (TO), local dos fatos. 

 

Pedido reiterado de acesso a determinadas peças processuais 

 

No habeas corpus, impetrado no STJ após o TJTO negar a liminar em um pedido 

semelhante, a defesa do prefeito reiterou o argumento de que partes importantes do 

inquérito não foram juntadas ao processo, o que dificultaria a apresentação da resposta à 

acusação. 

 

Para o impetrante, em observância aos princípios da comunhão da prova, do contraditório 

e da ampla defesa, as autoridades não poderiam sonegar, selecionar ou deixar de juntar 

aos autos quaisquer elementos de informação cujo conteúdo se refira ao objeto da ação 

penal. 

 

No entanto, o ministro Og Fernandes lembrou que a jurisprudência do STJ, alinhada à do 

STF, é clara no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus contra o 

indeferimento de liminar na instância antecedente, quando ainda não julgado o mérito do 

pedido – salvo em situações de flagrante ilegalidade. 

 



   

 

O magistrado destacou que, embora a defesa tenha apresentado argumentos relevantes, 

as instâncias ordinárias fundamentaram de maneira adequada as decisões em que 

rejeitaram os seus pedidos, registrando que não foi imposto sigilo à documentação dos 

autos e que os defensores do prefeito tiveram acesso irrestrito aos elementos até então 

produzidos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Vítimas deverão ser ouvidas antes do prosseguimento de ação contra réu 

denunciado por estelionato 

 

Em respeito às alterações promovidas no Código Penal pelo Pacote Anticrime (Lei 

13.964/2019), o vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og 

Fernandes, no exercício da presidência, determinou que as supostas vítimas de um 

homem denunciado pela prática de sete estelionatos sejam ouvidas em juízo antes do 

prosseguimento da ação penal. 

 

No habeas corpus com pedido de liminar, a defesa alegou que o processo não observou a 

necessidade de representação como condição de procedibilidade da ação penal por 

estelionato e solicitou a suspensão da audiência de instrução e julgamento, marcada para 

o próximo dia 8 de agosto. 

 

O argumento já havia sido rejeitado na primeira instância e, posteriormente, em habeas 

corpus submetido ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

STF entende que nova regra deve ser aplicada de forma retroativa 

 

O ministro Og Fernandes afirmou que a Lei 13.964/2019 modificou a legislação penal para 

exigir a representação da vítima como condição para a ação penal no crime de estelionato 

(artigo 171, parágrafo 5º, do Código Penal). Ele lembrou também que o Supremo Tribunal 

Federal (STF) considerou que essa exigência deve ser aplicada retroativamente, mesmo 

nos processos em que a denúncia já tenha sido recebida. 

 

"Defiro o pedido de liminar para determinar que o juízo de primeiro grau proceda à 

intimação das vítimas para que se manifestem até a audiência virtual designada para 

8/8/2023, podendo ser inclusive neste ato processual", concluiu o ministro. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12072023-Negada-liminar-a-prefeito-acusado-de-provocar-aborto-sem-consentimento-da-gestante.aspx


   

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma do STJ, sob a relatoria 

do desembargador convocado Jesuíno Rissato. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acusada de torturar menor que não pagou por corrida de aplicativo 

seguirá presa 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu o pedido de liberdade formulado pela defesa de uma 

mulher acusada de sequestrar, torturar e manter em cárcere privado uma adolescente 

passageira de aplicativo de transporte que não pagou pela corrida. 

 

De acordo com a denúncia, a acusada e quatro corréus decidiram que a passageira 

deveria ser punida por não pagar pelo serviço. Encurralada em um beco, ela foi atacada 

com socos, chutes e pauladas, enquanto a acusada filmava toda a agressão. A vítima, que 

ficou sob poder dos denunciados até o dia seguinte, também teve os cabelos cortados. 

 

Ao questionar o decreto de prisão preventiva, a defesa alegou que a medida se baseou na 

gravidade abstrata dos delitos e que a participação da acusada teria se limitado a registrar 

as imagens. Negado o habeas corpus pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a 

defesa recorreu ao STJ, argumentando que a adoção de medidas cautelares diversas da 

prisão seria suficiente para o caso. 

 

Imputação dá margem à caracterização de coautoria dos delitos 

 

Ao analisar o pedido de liminar, o ministro Og Fernandes afirmou que, à primeira vista, não 

se verifica constrangimento ilegal na decisão do TJMG que manteve a prisão. 

 

"O tribunal local muito bem destacou o comportamento desvirtuado da recorrente, que 

agrediu fisicamente menor de idade com socos, chutes e pauladas, utilizando, inclusive, 

uma mangueira", observou o vice-presidente do STJ, apontando que a prisão cautelar foi 

decretada com base na periculosidade da acusada. 

 

"A vítima teve os seus cabelos cortados e foi mantida em cárcere privado, no escuro e sem 

comida, até a manhã do dia seguinte. A ação foi filmada pela ora paciente, que será, no 

mínimo, coautora desses delitos de extremada gravidade, caso sobrevenha veredicto 

condenatório", finalizou o ministro. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12072023-Vitimas-deverao-ser-ouvidas-antes-do-prosseguimento-de-acao-contra-reu-denunciado-por-estelionato.aspx


   

 

 

A análise mais aprofundada das alegações da defesa caberá à Sexta Turma do STJ, no 

julgamento definitivo do recurso em habeas corpus, sob a relatoria do ministro Sebastião 

Reis Junior. 

 

Leia a notícia no site 

 

Declaração de indignidade por ofensa à honra do falecido exige prévia 

condenação criminal do sucessor 

 

Ao estabelecer que a declaração de indignidade por ofensa à honra do autor da herança 

depende de prévia condenação criminal, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) negou provimento ao recurso especial interposto por uma viúva que buscava excluir 

do processo sucessório os filhos do marido falecido. 

 

Para o colegiado, a exigência de condenação anterior está prevista no artigo 1.814, II, 

segunda figura, do Código Civil e se justifica porque as desavenças familiares são 

recorrentes, razão pela qual a ofensa à honra proferida pelo herdeiro deve ser grave a 

ponto de dar origem à ação penal privada proposta pelo autor da herança, com 

reconhecimento de todos os elementos que configuram a infração penal. 

 

Na origem do processo, a viúva moveu uma ação declaratória de reconhecimento de 

indignidade contra os dois filhos do marido, sob o argumento de que eles praticaram 

denunciação caluniosa e crime contra a honra do genitor. O juiz de primeiro grau negou o 

pedido, pois as mensagens que supostamente causaram a ofensa não seriam suficientes 

para configurar crime e nem sequer foram objeto de ação penal. 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) também julgou o pedido 

improcedente, por entender que a condenação criminal é imprescindível para a declaração 

de indignidade. Após a decisão, a viúva interpôs recurso especial, no qual alegou ser 

inexigível a prévia condenação criminal por ofensa à honra para o reconhecimento da 

indignidade pelo juízo cível. 

 

Contexto familiar motiva exigência de prévia condenação por lesão à honra 

 

Segundo a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, a necessidade de prévia 

condenação criminal dos supostos ofensores, para que se possa declarar a indignidade, é 

um tema altamente controvertido na doutrina brasileira. No entanto – explicou a ministra –, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12072023-Acusada-de-torturar-menor-que-nao-pagou-por-corrida-de-aplicativo-seguira-presa.aspx


   

 

a tendência majoritária afirma que, nas hipóteses de possível lesão à honra do autor da 

herança, é imprescindível que ela tenha sido apurada e reconhecida em decisão judicial 

proferida em processo criminal. 

 

A relatora acrescentou que o Código Civil é expresso ao dizer que a declaração de 

indignidade depende da existência de crime contra a honra do autor da herança, de seu 

companheiro ou cônjuge, o que pressupõe a existência de sentença penal nesse sentido. 

 

No entendimento da ministra, essa interpretação restritiva se explica porque é comum, no 

contexto familiar, a existência de desentendimentos que, por vezes, resultam em ofensas 

verbais. 

 

"Faz sentido que o legislador, antevendo essa possibilidade, tenha limitado o 

reconhecimento da indignidade apenas à hipótese em que essas ofensas sejam realmente 

muito sérias e se traduzam, efetivamente, em ilícitos penais que somente podem ser 

apurados, em regra, por ação penal privada de iniciativa do próprio ofendido", destacou a 

relatora. 

 

Postura do ofendido sobre possíveis ofensas à honra deve ser considerada 

 

A ministra lembrou que o STJ tem precedente que analisa a dinâmica das relações 

familiares à luz da mesma situação, e o posicionamento adotado trata a condenação 

criminal como pressuposto para excluir da sucessão o herdeiro que cometer crime contra a 

honra do falecido. 

 

Ainda de acordo com Nancy Andrighi, o caso apresenta clara diferença entre o que seria 

uma ofensa à honra no contexto familiar e a prática de um crime contra a honra nesse 

mesmo cenário. 

 

"Se o ofendido não pretendeu buscar a sanção penal em vida (ou, se pretendeu, não a 

obteve), não faz sentido que se apure o eventual ilícito, após a sua morte e apenas 

incidentalmente no juízo cível, com o propósito de excluir o suposto ofensor da sucessão", 

concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mãe acompanhada de recém-nascido cumprirá prisão preventiva em 

regime domiciliar 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12072023-Declaracao-de-indignidade-por-ofensa-a-honra-do-falecido-exige-previa-condenacao-criminal-do-sucessor.aspx


   

 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, concedeu liminar em habeas corpus em benefício de uma mãe, 

acusada de furto, que cumpria prisão preventiva acompanhada pelo filho de apenas 47 

dias de vida. O ministro não identificou no caso a ocorrência de situação 

excepcionalíssima que impedisse a concessão do regime domiciliar. 

 

Duas mulheres, uma delas grávida, foram flagradas em 27 de abril deste ano com itens 

subtraídos de um estabelecimento comercial, avaliados em cerca de R$ 2 mil. Foi 

decretada a prisão preventiva de ambas e, pouco tempo depois, em 19 de maio, o bebê 

nasceu. No habeas corpus, a Defensoria Pública do Paraná narrou que as duas mulheres, 

por serem mães de crianças menores de 12 anos, fariam jus à prisão domiciliar. 

 

Ao analisar o caso, o Tribunal da Justiça do Paraná (TJPR) entendeu que o 

encarceramento se justificava porque, além de terem, supostamente, ameaçado os 

funcionários do estabelecimento após o crime, as presas são reincidentes, com 

condenações por furto qualificado transitadas em julgado, e cumpriam pena em regime 

aberto. 

 

Jurisprudência garante prisão domiciliar a mães de menores de 12 anos e gestantes 

 

Segundo o ministro Og Fernandes, ainda que o artigo 318 do Código de Processo Penal 

deixe a cargo do juízo decidir sobre a concessão do regime domiciliar para mães com filho 

de até 12 anos ou com deficiência, ou ainda para gestantes, a atual jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal (STF) estabelece que, salvo determinadas exceções, o 

benefício deve ser concedido às mulheres em prisão preventiva que estejam nessas 

condições. 

 

"Embora o juízo de primeiro grau tenha apontado elementos que, em tese, possam 

justificar o encarceramento preventivo da paciente, não se trata de crime praticado 

mediante violência ou grave ameaça ou contra descendente. Além disso, não identifico a 

ocorrência de situação excepcionalíssima a ponto de negar à paciente – mãe de criança 

com apenas 47 dias de idade – a substituição da medida extrema por prisão domiciliar", 

disse o ministro. 

 

A decisão liminar garantiu, apenas para a mãe lactante, o direito de aguardar em prisão 

domiciliar o julgamento do habeas corpus. A liminar foi negada à outra presa, devendo a 



   

 

análise do pedido de revogação da prisão ocorrer no julgamento do mérito, que caberá à 

Quinta Turma do STJ, sob relatoria do ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

Leia a notícia no site 

 

Operação Spiderweb: suspeito de chefiar organização de tráfico 

internacional é mantido na prisão 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, negou o pedido de revogação da prisão preventiva decretada 

contra um homem suspeito de liderar uma organização internacional de tráfico de drogas 

que, supostamente, utilizava o Terminal de Contêineres de Paranaguá (PR) para enviar 

cocaína à Europa. 

 

A prisão foi adotada no âmbito da Operação Spiderweb, deflagrada pela Polícia Federal e 

pela Receita Federal como desdobramento da Operação Enterprise, que, desde 2017, 

combate o tráfico internacional de drogas. 

 

A defesa do investigado alegou, entre outros argumentos, que ele está preso há mais de 

um ano e dois meses e que não teriam sido demonstrados os requisitos legais da medida, 

nem haveria indícios de sua participação em qualquer ação criminosa nos últimos anos. 

Assim, faltaria contemporaneidade entre os fatos e a prisão. 

 

Investigado seria responsável pelo envio de quatro toneladas de cocaína ao exterior 

 

No recurso em habeas corpus interposto ao STJ, com pedido de liminar, a defesa 

requereu a revogação da prisão, ainda que substituída por medidas cautelares 

alternativas. 

 

De acordo com o ministro Og Fernandes, os motivos que levaram à prisão cautelar foram 

adequadamente expostos no acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 

que indeferiu o pedido inicial de habeas corpus. 

 

A corte regional, ao concluir que a prisão é necessária para a preservação da ordem 

pública, tendo em vista a influência exercida pelo investigado na organização criminosa, 

apontou que ele é acusado de ser o responsável por enviar mais de quatro toneladas de 

cocaína ao exterior. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11072023-Mae-acompanhada-de-recem-nascido-cumprira-prisao-preventiva-em-regime-domiciliar.aspx


   

 

Ao indeferir o pedido de liminar, o presidente do STJ afirmou que o caso não revela a 

presença dos requisitos que autorizam a concessão da medida urgente, pois não há 

constrangimento ilegal constatável de plano. 

 

Segundo ele, a Quinta Turma do tribunal poderá proceder a uma análise mais aprofundada 

da matéria por ocasião do julgamento definitivo do recurso da defesa. A relatoria é do 

ministro Ribeiro Dantas. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ nega pedido de liberdade para empresário acusado de envolvimento 

com rede de jogos de azar 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu nesta segunda-feira (10) um pedido de liminar para 

colocar em liberdade um empresário preso em decorrência da Operação Calígula, 

deflagrada para investigar a exploração ilegal de jogos de azar no estado do Rio de 

Janeiro. 

 

O empresário é acusado dos crimes de corrupção e organização criminosa relacionados à 

exploração de máquinas caça-níqueis. Segundo o ministro Og Fernandes, não há 

evidências de constrangimento ilegal que justifiquem a concessão da liminar neste 

momento processual. 

 

De acordo com o Ministério Público do Rio de Janeiro, a organização criminosa – 

composta de empresários e policiais, inclusive delegados – operava uma rede de jogos de 

azar, praticando crimes de corrupção ativa e passiva e lavagem de dinheiro. Em uma das 

fases da investigação, foram aprendidas várias máquinas caça-níqueis, equipamentos de 

informática e dinheiro em espécie de diversos países. 

 

Necessidade da prisão já foi constatada em outros julgamentos 

 

Após o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) negar o habeas corpus, a defesa 

recorreu ao STJ, reiterando o argumento de excesso de prazo na prisão preventiva, que 

perdura por mais de um ano. 

 

Ao analisar o caso, o ministro Og Fernandes destacou que, segundo o acórdão do TJRJ, o 

processo é complexo e envolve diversos corréus, mas, ainda assim, vem recebendo 
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impulso regular. O acórdão também menciona que o pedido de revogação da prisão 

preventiva já foi analisado em outros momentos pela Justiça, tendo sido constatada a 

necessidade de manutenção da medida. 

 

O relator do recurso na Quinta Turma, onde será analisado o mérito do recurso, é o 

desembargador convocado João Batista Moreira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ciência da seguradora impõe sua submissão à cláusula arbitral prevista 

em contrato garantido pela apólice 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que a 

ciência prévia da seguradora quanto à existência de cláusula arbitral no contrato objeto de 

seguro-garantia impõe sua submissão à arbitragem. Segundo o colegiado, em tais casos, 

a arbitragem constitui elemento a ser considerado na avaliação de risco pela seguradora, 

nos termos do artigo 757 do Código Civil. 

 

De acordo com os autos, a Mapfre Seguros foi contratada pela sociedade colombiana 

Empresas Públicas de Medelín para cobrir os riscos do transporte marítimo internacional, 

entre os portos de Santos e Barranquilla, de peças para a construção de uma usina 

hidroelétrica. Durante o trajeto, houve danos na carga segurada. A Mapfre, então, 

indenizou a empresa colombiana e ajuizou ação regressiva contra as empresas 

responsáveis pelo transporte. 

 

O juízo de primeiro grau condenou as rés, solidariamente, a ressarcir à seguradora o valor 

da indenização. Na apelação, as empresas sustentaram a incompetência da Justiça 

brasileira para o caso, pois a cláusula arbitral existente no conhecimento de transporte 

marítimo se estenderia à seguradora quando ela se sub-rogou no crédito de sua segurada. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) acolheu o argumento e reformou a sentença. 

 

Em regra, submissão à arbitragem deve ser afastada como efeito da sub-rogação legal 

A relatora no STJ, ministra Isabel Gallotti, observou que a sub-rogação legal não implica 

titularização da posição contratual do segurado pelo segurador, pois, apesar de 

relacionados, o contrato de seguro e o contrato coberto pela apólice são autônomos e se 

referem a obrigações distintas. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11072023-STJ-nega-pedido-de-liberdade-para-empresario-acusado-de-envolvimento-com-rede-de-jogos-de-azar.aspx


   

 

Segundo a magistrada, enquanto no contrato objeto de seguro-garantia há a obrigação 

principal não cumprida e demais pactos acessórios decorrentes da avença, no contrato de 

seguro há apenas um interesse protegido: o risco de descumprimento do contrato 

assegurado, que o segurador assume em troca dos prêmios pagos e do poder de buscar o 

ressarcimento na ação de regresso. 

 

Dessa forma, explicou Gallotti, deve ser afastada, normalmente, a submissão à cláusula 

arbitral como efeito direto e automático da sub-rogação legal, pois é possível a existência 

de sub-rogação convencional ou, ao menos, a consideração daquela cláusula no risco a 

ser garantido nos casos de seguro-garantia, ainda que de forma implícita. 

 

"A diferenciação proposta mostra-se essencial em razão da necessidade de a submissão 

de determinado conflito à jurisdição arbitral ser fruto da autonomia das partes, nos termos 

do artigo 3° da Lei 9.307/1996, bem como da ineficácia de qualquer ato do segurado que 

diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere esse artigo. 

Entendimento diverso possibilitaria obrigar a seguradora a se submeter ao compromisso 

arbitral decorrente de cláusula compromissória celebrada posteriormente à contratação da 

apólice securitária, não considerada no cálculo do risco predeterminado", comentou. 

 

Ciência prévia da seguradora impõe submissão à jurisdição arbitral 

 

A relatora ressaltou que, nos casos de seguro-garantia, não há como afastar o 

conhecimento prévio da seguradora quanto à existência de cláusula compromissória no 

contrato de transporte marítimo de cargas objeto da apólice. 

 

De acordo com a magistrada, tendo sido submetido o contrato previamente à seguradora, 

a fim de que analisasse os riscos – entre os quais foi ou deveria ter sido considerada a 

cláusula compromissória –, não pode ser afastado o entendimento de que tal cláusula se 

inclui entre os elementos essenciais do interesse garantido e do risco predeterminado 

(artigos 757, caput, e 759 do CC). 

 

Assim, explicou Gallotti, como consequência da sub-rogação legal, há a transferência total 

de direitos, ações, privilégios e garantias do contrato primitivo, em relação à dívida, contra 

o devedor principal e os fiadores, conforme disposto no artigo 349 do Código Civil (CC). A 

ministra comentou ainda que, se a seguradora concordou em garantir o contrato com 

cláusula compromissória, não se pode falar em violação da voluntariedade prevista na Lei 

de Arbitragem. 

 



   

 

"Afastar a sub-rogação na cláusula arbitral, previamente exposta à aprovação da 

seguradora e de conhecimento de todos, implicaria submeter as partes do contrato de 

transporte marítimo ao arbítrio da contraparte na livre escolha da jurisdição aplicável à 

avença, pois dependente única e exclusivamente da seguradora escolhida pelo 

consignatário da carga", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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